
Página:1 de 7

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE
Regida pela 13.303/2016 

1.OBJETO
REFORMA DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA DE LAGOA REDONDA.  

2. JUSTIFICATIVA
Existe a  necessidade de garantir a continuidade do fornecimento de água tratada com segurança e 
eficiência, atendendo às normas legais e promovendo benefícios econômicos e sociais, tais quais:

1.Conservação  e  Manutenção  da  Infraestrutura:  A  estação  de  tratamento  de  água  é  uma 
infraestrutura essencial para garantir o fornecimento de água tratada à população. Com o tempo, as 
instalações e os equipamentos sofrem desgastes, o que pode comprometer a qualidade do tratamento e 
a eficiência do sistema. A reforma é necessária para garantir que a estrutura continue a operar dentro 
dos padrões adequados.
2.Adequação às Normas Regulatórias: A legislação ambiental e sanitária impõe parâmetros rigorosos 
para o tratamento de água. A reforma visa adequar a estação às normas vigentes, prevenindo eventuais 
multas ou interdições por não conformidade.
3.Melhoria na Qualidade da Água Tratada: A modernização dos sistemas de tratamento, como a 
substituição de equipamentos antigos ou a adoção de novas tecnologias, pode melhorar a eficiência do 
processo e a qualidade da água fornecida à população.
4.Prevenção de Riscos à Saúde Pública: Uma estação de tratamento com problemas estruturais ou 
obsoletos pode gerar falhas no processo de tratamento, expondo a população a riscos sanitários. A 
reforma contribui diretamente para a preservação da saúde pública, evitando a contaminação da água.
5.Eficiência Operacional e Econômica: A modernização da estação, além de melhorar o serviço, pode 
reduzir custos operacionais com manutenção frequente de equipamentos desgastados e diminuir o 
consumo de energia, contribuindo para uma operação mais sustentável e econômica.
6.Aumento da Capacidade de Tratamento: Em regiões com crescimento populacional, a demanda por 
água tratada pode aumentar. A reforma pode incluir a expansão da capacidade da estação, garantindo 
que a infraestrutura acompanhe as necessidades da comunidade.

Por essas e outras coisas, ensejamos a elaboração deste pregão.

3. ESPECIFICAÇÃO MATERIAL/CARACTERÍSTICAS
Conforme Planilha orçamentária.

4. GENERALIDADES
4.1. Os itens e quantitativos a serem locados encontram-se na planilha orçamentária nº. 0093
elaborada pelo setor de orçamento da Deso.
4.2. A empresa que apresentar a proposta com menor preço será considerada vencedora.
4.3  Todos  os  itens  devem  estar  dentro  do  preço  de  referência,  sob  pena  de  ser  considerada 
superfaturada a proposta. 

5. PRAZOS DOS SERVIÇOS
O prazo dos serviços, bem como o prazo contratual serão de 90 DIAS, iniciando a partir da
emissão da ordem de serviços. 

6. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
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6.1  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na  verificação 
daconformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  que  serão  exercidos  por  um  ou  mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 174 a 177 do RILC.
6.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato.
6.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste TERMO DE REFERÊNCIA.
6.4 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
6.5 O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
6.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme previsão do edital e do RILC. 
6.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.
6.8 A DESO designará como fiscal do contrato Marcos Arthur Lins Barbosa.

7. DO PAGAMENTO
7.1. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições 
de habilitação e qualificação exigidas neste processo.
7.2. É vedada a realização de pagamento se o objeto não estiver de acordo com as especificações 
deste instrumento ou antes da sua execução.
7.3.  Serão  pagos  apenas  os  valores  relativos  aos  quantitativos  executados,  conforme  quantidade 
solicitada e atendimento as especificações descritas neste Termo de Referência.
7.4 O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da nota fiscal/fatura, 
devidamente acompanhada da documentação exigida para a quitação.
7.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  a  empresa,  enquanto  houver  pendência  de  liquidação  de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
7.6 Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura ou 
documentação por culpa da contratada, o prazo de até 30(trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da 
respectiva apresentação ou reapresentação.

 8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
8.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo.
8.3. Aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os percentuais de acréscimos no máximo de 25%, 
tomando-se por base o valor contratual.
8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da 
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 
redução  de  sua  responsabilidade,  o  fato  da  contratante  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhar  a 
execução do contrato.
8.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para 

Rua Campo do Brito, nº 331, Bairro 13 de Julho, CEP: 49.020-380, Aracaju/SE - 
E-Doc* - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019 

Documento assinado utilizando login/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o
código: QNSL-5PQY-VUHP-8MGU Página 2 de 7

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

vi
a 

D
oc

F
lo

w
 p

or
 C

ar
lo

s 
A

nd
er

so
n 

S
ilv

ei
ra

 P
ed

re
ira

 e
 N

ap
ol

ea
o 

G
om

es
 B

ar
re

to
 F

ilh
o



Página:3 de 7

execução do contrato.
8.6. A contratada, após acionada pela contratante para execuções de serviços, deverá comparecer para 
execução dos mesmos, no prazo máximo de 6 (seis) horas.
8.7.Substituir os itens que apresentarem condições de defeito ou quaisquer problemas detectados ou 
que estejam em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo máximo de 24 horas, 
contados da sua notificação através de e-mail e/ ou telefone.
8.8.Cumprir as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua 
proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 
8.9. Entregar o objeto conforme todas as especificações do edital e seus anexos.
8.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8.12.  O  fornecedor  ao  participar  desse  processo  está  de  acordo  e  ciente  que  as  intimações  ou 
notificações decorrentes da contratação, caso seja necessário, serão formalizadas eletronicamente para 
o e-mail da empresa, informando na Proposta Comercial, sendo o único responsável em manter-lhe 
atualizado junto a DESO, verificar caixa de SPAM e não obstante assegurar que o mesmo não esteja 
com a caixa de entrada cheia.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1.Solicitar a execução do objeto à contratada, através da emissão da ordem de fornecimento.
9.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual.
9.3.  Fiscalizar  a  execução  do objeto  contratual  através  de  sua unidade  competente,  podendo,  em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5.  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  contratada  nas  condições  estabelecidas  neste  Termo  de 
Referência.
9.6. Aplicar as penalidades e sanções previstas em lei e neste instrumento, na hipótese de a contratada 
não cumprir  o  contrato,  mantidas  as  situações normais  de disponibilidade e  volume dos materiais, 
arcando a referida contratada com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar à CONTRATANTE.
9.7. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com àqueles praticados no mercado 
pelas demais empresas do mesmo ramo, de forma a garantir que os preços contratados continuem a 
ser os mais vantajosos para a Administração.
9.8. Receber os itens por atesto no canhoto da nota fiscal por empregado da DESO, que deverá ter: 
nome legível, número de matrícula, data de recebimento, lotação e assinatura.
9.9.A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer danocausado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.10. Assegurar os recursos financeiros necessários para contratação do objeto. 

10. RECURSOS FINANCEIROS
RECURSOS PRÓPRIOS DA DESO

11. FORMAS DE REAJUSTE
Caso seja cabível o reajuste de preço do contrato, estes serão reajustados de acordo com a variação 
dos índices setoriais abaixo relacionados, publicados na revista Conjuntura Econômica, da Fundação 
Getúlio Vargas.

IPCA - Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo.

A fórmula aplicada para o cálculo do reajuste será: R = V.( I1 - Io )/Io , onde:
R = é o valor do reajustamento procurado;
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V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado;
Io = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês da data de 
apresentação da Proposta de Preços.
I1 = é o índice setorial de preços constante da coluna correspondente, referente ao mês em que é 
devido o reajuste.
Os  preços  contratuais  poderão  ser  reajustados  para  mais  ou  menos  em  consequência  de  suas 
variações.

12. ELEMENTOS DA PROPOSTA
12.1 Planilha de Preços conforme Quantitativos Fornecidos pela DESO;
12.2 A licitante deverá apresentar planilha orçamentária de acordo com o modelo fornecido, contendo 
preços unitários e totais, observando que o custo unitário atribuído a cada um dos itens da planilha 
deverá ser menor ou igual aos custos unitários praticados e expressos na planilha fornecida pela DESO. 
12.3 A planilha orçamentária deverá ser apresentada impressa e em meio magnético, em arquivo do MS 
EXCEL,  eventualmente,  se  necessário,  a  DESO  poderá  solicitar  a  apresentação  da  planilha 
orçamentária em arquivo ORSE.
12.4 Preços Unitários;
12.5 Preços Globais;
12.6  Não  poderá  haver  divergências  de  preços  unitários  em  diferentes  itens  das  planilhas  para 
execução de um mesmo serviço ou fornecimento de material, caso haja divergência será considerado o 
menor dos preços propostos.
12.7 O licitante deverá estar ciente e levar em consideração, na apresentação da proposta, além das 
especificações dos SERVIÇOS em anexo e a todas as condições e exigências estabelecidas neste 
termo, o atendimento dos seguintes requisitos:
12.2.1. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos necessários para o atendimento 
do  objeto,  bem  como  todos  os  materiais,  equipamentos,  impostos,  encargos  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, treinamento, garantia, montagem 
e instalação e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da 
proposta;
12.2.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e neles deverão estar inclusas 
todas  e  quaisquer  despesas,  tais  como:  IPI  e  demais  impostos,  encargos  sociais,  seguros,  taxas, 
tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento dos materiais; 12.2.3 A proposta entregue 
será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública de 
abertura de licitação.
12.3. Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atendam às exigências do ato convocatório ou que apresentem dispositivos contrários à lei e 
à regulamentação vigente;
b) que contiverem preços ou vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos neste termo; 
c)  que  forem  omissas,  vagas,  apresentarem  irregularidades  ou  defeitos  capazes  de  dificultar  o 
julgamento,  bem como as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outros 
licitantes; d) que forem superiores ao valor orçado pela DESO.
12.4  A  proposta  deverá  limitar-se  ao  objeto  desta  licitação,  sendo  desconsideradas  quaisquer 
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista.
12.5.  Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas  implica 
submissão a todas as condições e exigências estipuladas no Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 
estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo do Edital.

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
O PROPONENTE, arrematante do objeto deste processo, na etapa de habilitação, para qualificação 
técnica, deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de NÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
pela não apresentação: 
13.1. Atestado de fornecimento do serviço: Deverá comprovar por meio de certidão(ões),
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atestado(s)  ou  declaração(ões)  fornecido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que 
comprovem o fornecimento de forma satisfatória de objeto compatível e pertinente em quantidades, 
características e prazos com o objeto da licitação, podendo em caso de dúvida, ser solicitado a juntada 
de Notas Fiscais.
13.2. Relação da equipe técnica:
Relação explícita e nominal da equipe técnica de nível superior acompanhada de declaração formal de 
disponibilidade para a realização dos serviços, coerente com o porte e o cronograma físico da obra 
indicando para cada profissional, a respectiva qualificação, a função e tempo de atividade na função. 
13.3.1 profissionais indicados na equipe citada na proposta deverão, obrigatoriamente, compor a equipe 
que executará a obra, somente sendo admitida à substituição de algum membro da mesma, no curso de 
execução do contrato por profissional de comprovada experiência, equivalente ou superior e desde que 
previamente aprovada pela DESO
13.3.2 Deverão ainda ser apresentados os currículos resumidos dos membros da equipe técnica, com a 
comprovação de inscrição junto ao Órgão de Classe, para os profissionais que assim a legislação o 
exigir.
13.4 A Equipe Técnica, deverá ser composta no mínimo de:
01 ENGENHEIRO CIVIL; 
02 ENCARREGADO GERAL

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será permitida. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. A contratada, pelo inadimplemento de suas obrigações, terá o prazo de 10 (DEZ) dias
úteis, garantido a ampla defesa e o direito ao contraditório, sujeitando-se às seguintes sanções
previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da DESO e na Lei 13.303/2016:
15.1.1 – Advertência;
15.1.2 – Multa moratória;
15.1.3 – Multa compensatória;
15.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a
DESO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
15.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.2. As sanções constantes no sub item
15.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.
15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido a ampla defesa e o direito ao contraditório, o
fornecedor que:
15.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação; 15.3.2 – Não mantiver proposta, 
injustificadamente;
15.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;
15.3.4 – Fizer declaração falsa;
15.3.5 – Cometer fraude fiscal;
15.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.
15.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.
15.5. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão
compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a que
corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.
15.6. A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no Sistema de Gerenciamento de Contratos da DESO,
independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.
15.7. A multa, correspondente a 5% do valor máximo estabelecido para a referida  licitação,
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poderá ser aplicada nos seguintes casos:
15.7.1 – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios;
15.7.2 – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 
43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006;
15.7.3 – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido por este edital;
15.7.4 – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa.
15.8. Além das situações acima, poderá incidir multa, nos seguintes casos: 15.8.1 –
Inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela não executada;
15.8.2 – Inexecução total, incidirá multa na razão de 30% sobre o saldo remanescente do
contrato;
15.8.3 – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela em 
atraso.
15.9. Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência de
créditos  disponíveis  para  quitação da importância  da multa,  a  DESO executará  a  garantia  quando 
exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.
15.10.  A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela  Contratada,  aplicar  a  sanção de 
suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO, por até 02 
(dois) anos e demais cominações legais;
15.11. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado danos à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal,
previdenciária, social ou trabalhista.

16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA
Não será necessária.

17. GARANTIAS CONTRATUAIS
A empresa  contratada,  para  garantia  da  execução  do  Contrato,  apresentará  na  GFIN  –  Gerência 
Financeira  desta  Companhia,  no  prazo  de  20  (vinte)  dias  da  emissão  da  Ordem  de  Serviços,  a 
importância correspondente a 3% do valor Contratual, em uma das seguintes
modalidades: 
1 - Caução em Dinheiro
2 - Seguro-Garantia; 
3 - Fiança Bancária. 

18. ANEXOS:
Integram este Termo de referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
ANEXO I  – PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS;

Aracaju, 11 de outubro de 2024
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Napoleao Gomes Barreto Filho
Superintendente

Carlos Anderson Silveira Pedreira
Diretor(a)
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: QNSL-5PQY-VUHP-8MGU

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 24/10/2024 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

Carlos Anderson Silveira Pedreira - 11/10/2024 10:38:13 (Docflow)
Napoleao Gomes Barreto Filho - 08/10/2024 07:56:23 (Docflow)


